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U
APRESENTAÇÃO  

Um dos maiores desafi os que a humanidade precisa enfrentar nas 
próximas décadas é frear o acelerado processo de extinção de espécies 

no planeta. A União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) 
listou 16.928 espécies ameaçadas de extinção no mundo, das quais 99% 
estão ameaçadas por causa da expansão das atividades humanas. Porém, 
como o nível de ameaça para a maioria dos grupos de organismos ainda 
não foi avaliado cientifi camente, o número real de espécies ameaçadas 
de extinção no mundo inteiro está, certamente, muito subestimado. 
Iniciativas internacionais, tal como a Countdown 2010, foram criadas com 
a fi nalidade de mobilizar as ações necessárias para garantir que os governos 
e a sociedade civil tomem as medidas necessárias para contrapor a perda de 
biodiversidade em 2010 - o Ano Internacional da Biodiversidade. 

Nesse contexto, o Estado do Pará pode se orgulhar de ter contribuído 
signifi cativamente com o processo de construção de uma política estadual 
moderna para tratar de forma adequada o problema da extinção de 
espécies. Uma parceria entre o Governo do estado do Pará, o Museu 
Paraense Emílio Goeldi e a Conservação Internacional desenvolveu, 
de 2003 a 2006, uma lista estadual de espécies ameaçadas de extinção, 
que foi baseada nos critérios universalmente recomendados pela IUCN, 
sendo caracterizada por seu rigor científi co, grande transparência no 
trato das informações e pelo amplo engajamento de todos os setores da 
sociedade, por meio de um processo inovador de consulta pública, nunca 
antes visto em qualquer lugar do mundo. Como uma simples lista de 
espécies ameaçadas signifi cava muito pouco para resolver um problema 
de dimensões tão amplas, tornava-se necessário criar um novo marco 
legal que fosse muito além da lista de espécies. Como consequência, o 
Governo do estado do Pará criou, em 2007, o Programa Extinção Zero, que 
tem como meta evitar a extinção de qualquer espécie de planta ou animal 
nativo no Pará. 
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A proposta mais inovadora do Programa Extinção Zero está associada 
à identifi cação das áreas críticas para a biodiversidade no estado do Pará. 
Estas áreas são os lugares mais importantes para a conservação de populações 
de espécies ameaçadas de extinção e devem ser consideradas como uma das 
informações mais relevantes em um processo de planejamento do uso do 
território paraense. A identifi cação dessas áreas exigiu mais de dois anos 
de trabalho intenso para organizar as informações detalhadas sobre as 
distribuições das espécies, selecionar e utilizar as ferramentas mais modernas 
de modelagem ambiental e conduzir um amplo processo de revisão científi ca 
dos resultados. 

Este livro apresenta, passo a passo, todo o processo que o Museu 
Paraense Emílio Goeldi e a Conservação Internacional desenvolveram a fi m 
de propor, pela primeira vez, um conjunto de áreas críticas para a conservação 
da biodiversidade paraense. Esperamos que as informações apresentadas 
aqui sejam usadas de forma adequada por todos os setores da sociedade, para 
evitar que uma parcela signifi cativa do patrimônio natural do estado seja 
perdida para sempre.

Belém, 22 de setembro de 2009.

Ima Célia Guimarães Vieira
 Diretora, Museu Paraense Emílio Goeldi

José Maria Cardoso da Silva
Vice Presidente, Divisão da América do Sul,

Conservação Internacional
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E
INTRODUÇÃO

Em 2007, foi homologada pelo estado a lista de espécies ameaçadas do 
Pará, elaborada por meio de uma parceria entre o Museu Paraense 

Emílio Goeldi (MPEG), a Conservação Internacional (CI) e a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente (SEMA), com o apoio de especialistas. 
Foram reconhecidas como ameaçadas 181 espécies, das quais 128 foram 
classifi cadas como vulneráveis; 40 em perigo e 13 criticamente em perigo. 
A lista inclui 53 espécies de plantas, 37 de invertebrados, 29 de peixes, 
três de anfíbios, 13 de répteis, 31 de aves e 15 de mamíferos, a qual está 
disponível na página da SEMA1.

Em fevereiro de 2008, o estado do Pará criou o Programa Extinção Zero 
(Decreto no 802, de 20/02/2008). O Decreto reconhece todas as categorias de 
ameaça incluídas na lista e recomenda que todas as espécies ameaçadas de 
extinção tenham suas distribuições mapeadas, a fi m de identifi car e delimitar 

1 http://www.sectam.pa.gov.br/relacao_especies.htm.
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áreas críticas para a biodiversidade. Além disso, decreta que todas as áreas 
críticas para a biodiversidade são consideradas como regiões prioritárias para 
ações e investimentos de conservação, restauração e monitoração ambiental.

O Projeto Espécies Ameaçadas e Áreas Críticas para a Biodiversidade 
iniciou em 2008 como uma nova parceria entre o MPEG, a CI e a SEMA. Seus 
principais objetivos foram aprimorar os conhecimentos sobre a distribuição 
das espécies ameaçadas no Pará e propor áreas críticas para sua conservação. 
O presente trabalho visa apresentar os resultados dessa iniciativa.

O projeto foi constituído por uma primeira fase, na qual foi 
compilada parte dos dados e realizadas análises preliminares, envolvendo, 
principalmente, a equipe do Museu Paraense Emílio Goeldi (Apêndice 1). 
Em fevereiro de 2009, foi realizado um Seminário para apresentação e 
discussão desses resultados, com a participação de especialistas de outras 
instituições (Apêndice 2). Durante o Seminário, algumas sugestões para 
melhoria do trabalho foram feitas, as quais foram acatadas em sua maioria, 
sendo que o produto aqui apresentado já contém as mudanças ou acréscimos 
indicados nele.
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O
MÉTODOS

DADOS DE OCORRÊNCIA DAS ESPÉCIES  

Os dados de espécies ameaçadas foram obtidos junto a pesquisadores 
especialistas do Museu Paraense Emílio Goeldi e complementados 

depois do Seminário. As coordenadas, fornecidas em diferentes formas, foram 
todas convertidas para uma mesma unidade, o grau decimal, e inseridas em um 
banco de dados único. Além dos dados obtidos com especialistas da instituição, 
buscaram-se outros registros que pudessem estar georreferenciados, como os 
dados de inventários do Projeto Radar na Amazônia (RADAM), para árvores, 
e os dados disponíveis na rede SpeciesLink. 

Para melhor defi nir as áreas de ocorrência, optou-se, quando possível, 
pela utilização de modelos de distribuição de espécies. A modelagem foi 
considerada a estratégia mais viável em relação à simples utilização dos 
pontos em decorrência das seguintes razões:

1. Muitos dos pontos de ocorrência obtidos durante o projeto são 
registros antigos. Isso traz dois tipos de problemas: o primeiro 
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é que a maioria das espécies da lista de ameaçadas está nessa 
condição principalmente por ser endêmica às áreas mais 
degradadas do estado. Muitos desses pontos antigos, quando 
colocados sobre imagens de satélite ou outras bases de dados 
recentes de áreas desfl orestadas (como a do Projeto PRODES - 
Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite, 
por exemplo), estão sobre áreas degradadas, o que traz grande 
incerteza sobre sua ocorrência atual naquela área. O segundo 
grande problema com os pontos mais antigos é a imprecisão da 
sua localização. Para todos eles, as coordenadas foram obtidas via 
“gazeteers” ou indicação de especialistas sobre onde os principais 
coletores de seu grupo andaram. Dessa forma, é bem provável 
que contenham erros de localização.

2. Mesmo para os dados mais recentes, a indicação de apenas 
um ponto para defi nir uma área crítica restringe muito as 
oportunidades. Uma das grandes vantagens das metodologias 
mais atuais de planejamento em conservação é permitir analisar 
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cenários alternativos de conservação, trazendo maior fl exibilidade 
às negociações entre os diversos setores da sociedade. 

3. A maioria das espécies responde a variações ambientais e por isso 
é razoável se ter confi ança na geração dos modelos baseados em 
nicho ecológico. 

Para avaliar a possibilidade de aplicar modelagem para uma 
determinada espécie, foram considerados o número de registros de ocorrência, 
sua distribuição e o conhecimento prévio da espécie, com o intuito de avaliar 
se o modelo era plausível. Para a utilização dos modelos de distribuição, foram 
utilizados também os critérios de avaliação dos modelos, principalmente a área 
sob a curva “Receiving Operating Characteristic” (ROC),  chamada de “Area 
Under Curve” (AUC), que deveria atingir valores acima de 0.75, tanto para as 
amostras de treino como para as de teste (Fielding & Bell, 1997; Elith et al., 
2006). Para as espécies em que a modelagem não foi considerada satisfatória, 
optou-se pelo uso direto dos pontos na defi nição de áreas críticas.

Para a geração dos modelos, além dos dados de ocorrência das 
espécies, foi necessário compilar e selecionar dados de condições ambientais 
que pudessem ajudar a predizer a distribuição das espécies.
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O

DADOS AMBIENTAIS

Os dados ambientais utilizados na modelagem foram:

DADOS CLIMÁTICOS

Os dados climáticos utilizados foram da base WorldClim (Hijmans 
et al., 2005), um projeto desenvolvido na Universidade de Berkeley, 

no qual foram geradas, por meio de modelagem, diversas camadas 
climáticas para o mundo inteiro. Essas camadas foram construídas com 
médias dos parâmetros (chuva, temperatura) ao longo de 30 anos (1960-
1990). O WorldClim disponibiliza em sua página na internet layers com 
os valores mensais de cada parâmetro e camadas com valores compostos 
(como média de pluviosidade nos três meses mais secos ou sazonalidade 
da temperatura), que estão agrupadas como camadas bioclimáticas. Para 
a modelagem, foram utilizadas as 19 camadas bioclimáticas (Tabela 1), na 
escala de 30 arc-segundos.

Tabela 1. Descrição das variáveis bioclimáticas.

BIO1 Temperatura média anual

BIO2 
Variação média diurna
(média mensal (temp. máx. – temp. mín.))

BIO3 Isotermalidade (BIO2/BIO7) (* 100)

BIO4 
Sazonalidade da temperatura
(desvio-padrão *100)

BIO5 Temperatura máxima no mês mais quente
BIO6 Temperatura mínima no mês mais frio
BIO7 Variação anual de temperatura (BIO5-BIO6)
BIO8 Temperatura média no quarto mais úmido 
BIO9 Temperatura média no quarto mais seco
BIO10 Temperatura média no quarto mais quente
BIO11 Temperatura média no quarto mais frio
BIO12 Precipitação anual
BIO13 Precipitação no mês mais úmido
BIO14 Precipitação no mês mais seco

BIO15 
Sazonalidade da precipitação
(coefi ciente de variação)

BIO16 Precipitação no quarto mais úmido
BIO17 Precipitação no quarto mais seco
BIO18 Precipitação no quarto mais quente
BIO19 Precipitação no quarto mais frio
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A

O
DADOS TOPOGRÁFICOS

Os dados topográfi cos foram obtidos da base Hydro 1K, desenvolvida pelo 
Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS), que consiste em bases 

derivadas do Radar Shuttle (SRTM). O conjunto inclui bases relacionadas 
ao relevo e à hidrografi a. Para este trabalho, foram usadas apenas as bases 
relacionadas ao relevo: altitude, inclinação e índice topográfi co. 

TIPOS DE VEGETAÇÃO

A base de dados utilizada para vegetação foi a do Sistema de Proteção da 
Amazônia (SIPAM), na escala 1:250.000, adotando-se como atributos as 

48 classes defi nidas no processo de Atualização das Áreas Prioritárias para 
a Conservação de 2006 (MMA, 2007). Das 48 classes, 33 ocorrem no Pará, 
sendo que uma delas corresponde a áreas já antropizadas e sem informação 
anterior, que poderiam induzir a modelos equivocados, nos quais essas áreas 
fossem indicadas como de provável ocorrência, pelo fato dos casos terem sido 
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registrados antes do desfl orestamento. Por essa razão, as áreas antropizadas 
foram removidas do mapa antes da modelagem. Como esse procedimento 
causava a perda de muitos registros de ocorrência relacionados às áreas 
eliminadas, e isso poderia comprometer o ajuste do modelo, sempre que 
possível, evitou-se o uso da base de vegetação na geração dos modelos. Na 
prática, essa base foi utilizada apenas na modelagem de uma espécie, Piprites 
chloris grisescens, para a qual não foi possível obter um bom modelo sem o 
mapa de vegetação.
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O
MODELAGEM

O algoritmo escolhido para a modelagem foi o de máxima entropia, 
disponibilizado no software MaxEnt (versão 3.3.0). O MaxEnt tem 

uma interface de simples utilização e tem um bom desempenho quando 
comparado aos demais algoritmos amplamente utilizados para a modelagem 
de distribuição de espécies (Elith et al., 2006). Além disso, trabalha apenas 
com dados de presença, o que permite a utilização de dados de coleções na 
modelagem, e gera estatísticas de validação. 

Para permitir o uso de estatísticas de validação, mas evitar a perda 
de pontos de ocorrência, que são especialmente escassos para as espécies em 
extinção, foi utilizada a técnica de ‘bootstrap’ para a geração dos modelos de 
espécies. Para cada espécie, foram gerados 15-20 modelos, com proporções 
de treino de 30-40%, dependendo do número de observações disponível 
(40% para as espécies com mais de 50 registros de ocorrência). Foram, então, 
analisados os AUCs de todos os modelos individuais, e os modelos foram 
considerados satisfatórios quando pelo menos 80% das tentativas tinham os 
AUCs de treino e de teste acima de 0.75. O modelo médio foi, então, usado 
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como base para a defi nição das áreas de ocorrência.
O resultado obtido é um mapa das probabilidades de ocorrência da 

espécie, baseado nas combinações entre os registros e as condições ambientais 
neles encontradas. Para defi nir a área de ocorrência de cada espécie a partir 
desse mapa, é necessário ainda estabelecer os limiares de probabilidade em 
que a espécie será considerada presente e defi nir se todas as áreas apontadas 
pelos modelos são acessíveis à espécie. A maioria dos limiares foi defi nida 
com a ajuda de especialistas. Para que os especialistas pudessem ter bases 
para defi nir os limiares apropriados, foram feitas algumas reclassifi cações 
prévias (de probabilidades para uma resposta binária – presença e ausência), 
com base nos resultados dos modelos. As reclassifi cações apresentadas 
foram baseadas no limiar mínimo de presença (“least presence treshold” – 
LPT; Pearson et al., 2007) e no balanço entre sensitividade (fração positiva 
verdadeira) e especifi cidade (fração negativa verdadeira) (Fielding & Bell, 
1997; Liu et al., 2005; Pearson, 2007). O primeiro desses métodos leva 
a um mapa mais inclusivo e o segundo restringe um pouco mais a área de 
ocorrência. Esses dois mapas, mais o original com as probabilidades, foram 
apresentados aos especialistas, que algumas vezes escolheram um deles e em 
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outras propuseram novos limiares, de forma a obter um mapa de ocorrência 
que lhes parecia mais fi el à área conhecida de distribuição da espécie. Além 
disso, os especialistas apontaram as áreas inacessíveis às espécies. Para as 
aves, por exemplo, muitos dos táxons da lista são subespécies. Para aumentar 
os registros de ocorrência e possibilitar melhor ajuste dos modelos, optou-se 
por gerá-los com todos os registros da espécie e depois delimitar a área dos 
táxons da lista. Muitos deles, por exemplo, eram táxons da área de endemismo 
Belém (como Dendrocincla merula badia e Phlegopsis nigromaculata 
paraensis, para citar só alguns), e, então, a ocorrência foi limitada a essa 
área. Um outro exemplo foi a planta da espécie Euxylophora paraensis, cujo 
modelo apresentou uma pequena área na margem esquerda do Tapajós. 
Como esse rio é conhecido como sendo o limite ocidental da espécie, as áreas 
que o ultrapassaram foram reclassifi cadas para ausência da espécie.

Para ajudar nesses cortes relacionados à acessibilidade, outras bases 
digitais utilizadas foram a de interfl úvios (gerada pelo Projeto Áreas Protegidas 
da Amazônia - ARPA, a partir da base de hidrografi a de rios principais do 
SIPAM, na escala de 1:250.000), e a de bacias do nível 3 da Agência Nacional 
de Águas (ANA). 
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Como a maioria das espécies ocorre sobre toda a Amazônia, a maioria 
delas foi modelada utilizando-se registros e variáveis ambientais para todo 
o bioma. As exceções foram Pseudoboa nigra e Bufo ocellatus, para as quais 
foram utilizados dados de todo o Brasil, e os mamíferos de grande porte, 
modelados com dados de toda a América do Sul.  
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P
DEFINIÇÃO DE ÁREAS CRÍTICAS PARA A 
CONSERVAÇÃO

Para a defi nição das áreas críticas, foi usado um sistema de suporte à decisão, 
que ajuda a indicar, no conjunto de áreas disponíveis, quais seriam as 

mais efi cientes em conservar os alvos ainda não sufi cientemente protegidos. 
O princípio básico dos sistemas de suporte à decisão é a complementaridade, 
em que são priorizadas para conservação áreas que contêm alvos (espécies 
ou ambientes) ainda não encontrados no interior das áreas protegidas. Neste 
trabalho, os alvos foram as espécies ameaçadas e os tipos de vegetação (mapa 
do RADAM 1:250.000 – o mesmo mapa descrito na seção de modelagem). 
Os tipos de vegetação foram incluídos como alvos por recomendação do 
Seminário do projeto. As metas, que são uma quantifi cação de cada alvo a 
ser protegido, foram defi nidas com base na área de ocorrência de cada alvo, 
sendo designada maior área aos alvos de ocorrência mais restrita (Tabela 2).

Tabela 2. Área ocupada pelos alvos e respectivas metas.

ÁREA OCUPADA META ATRIBUÍDA

Até 100 mil 100%
De 100 mil a 1 milhão 90%

De 1 a 5 milhões 70%
De 5 a 10 milhões 60%

De 10 a 20 milhões 30%
De 20 a 25 milhões 20%
Mais de 25 milhões 10%
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O sistema de suporte à decisão utilizado foi o “Marine Reserve 
Design using Spatially Explicit Annealing” (MARXAN), desenvolvido na 
Universidade de Queensland, Austrália (Ball & Possingham, 2000), que opera 
com o algoritmo de têmpera simulada. Uma das vantagens desse algoritmo é 
que ele permite a utilização de atributos de confi guração espacial. Um desses 
atributos é o minimizador de perímetro, que favorece a agregação das células 
na solução, evitando, assim, a fragmentação excessiva do sistema de áreas 
protegidas. Neste estudo, após testar diversos valores para o modifi cador de 
perímetro, atribuiu-se ao mesmo um valor de 70.

Outra vantagem do MARXAN é que esse algoritmo, além de 
maximizar as metas de proteção para todas as espécies e minimizar o 
perímetro, simultaneamente minimiza os custos do sistema. Na prática, 
isso signifi ca que, se forem incluídas informações sobre a vulnerabilidade 
dos ambientes ao desfl orestamento, o sistema buscará a solução (ou as 
soluções) que procure(m) incluir todas as espécies e tipos de vegetação 
nas áreas menos vulneráveis ao desfl orestamento. Neste trabalho, essa foi 
a abordagem dada aos custos – a chance de conversão, de área natural para 
desmatada, nos próximos anos.



21

P
CONVERSÃO DE FLORESTAS

Para representar a vulnerabilidade à conversão, optou-se por usar a 
modelagem ao invés dos dados diretos de desfl orestamento. Preferiu-se 

essa opção porque a modelagem inclui diversos fatores relacionados à perda 
da cobertura vegetal (como proximidade a áreas convertidas anteriormente, 
dinâmicas sociais e econômicas e características fi siográfi cas da área), que 
melhor representam a “atratividade” de cada unidade de análise (pixel de 
400m) para atividades econômicas. O modelo utilizado foi o desenvolvido 
por Britaldo Soares para o programa ARPA (Nelson et al., 2006), no cenário 
“business as usual”, por ser de excelente qualidade técnica e amplamente 
disponível. Esses dados estavam na resolução espacial de 400 m.

No modelo utilizado, o valor de cada pixel é referente ao número 
de anos em que é previsto que aquele pixel seja desmatado. Dessa forma, os 
valores mais baixos representam maior proximidade da conversão ou maior 
vulnerabilidade. No entanto, essas são as áreas que teriam maior custo de 
proteção. Por isso, para a utilização do modelo no sistema de suporte à decisão, 
a escala foi invertida. Como o cenário havia sido projetado por um período 
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de até 36 anos, às áreas com maior probabilidade de serem convertidas foi 
atribuído o maior valor, de 36. Após a inversão da escala, o valor de cada pixel 
foi ainda multiplicado por uma constante (20.000) a fi m de que os valores de 
custo fossem altos o sufi ciente para que a função de minimização tivesse peso 
na busca da solução.

Assim como os dados das espécies, os valores de custo são atribuídos 
a cada unidade de planejamento (UP), que, neste estudo, foram hexágonos 
de 7.000 ha. O valor atribuído a cada UP foi a média dos valores de todos os 
pixels em seu interior. 



23

A
ÁREAS PROTEGIDAS

As áreas já protegidas são importantes na defi nição de prioridades 
para a conservação, porque elas permitem avaliar quais alvos já estão 

representados no sistema e quais ainda não estão contemplados, e que, por 
isso, devem ser prioridades para conservação. Essa avaliação, em geral, é 
chamada análise de lacunas e é o resultado de muitas análises já apresentadas 
sobre o status de conservação de uma determinada região. O sistema de 
suporte à decisão vai um pouco além dessa etapa, indicando quais áreas são 
necessárias para complementar o sistema, ou seja, as áreas que, juntamente 
com as já existentes, são capazes de incluir as metas atribuídas a todos ou 
à maioria dos alvos. Uma das principais difi culdades na realização dessas 
etapas (análise de lacunas e indicação de áreas complementares) é a defi nição 
de quais categorias de áreas protegidas serão consideradas satisfatórias na 
proteção dos alvos de conservação. Por exemplo, algumas das espécies 
ameaçadas estão nessa condição por serem espécies de interesse para uso 
humano (como as madeireiras, e as cinegéticas). Pode-se considerar que essas 
espécies têm um nível adequado de proteção em Unidades de Conservação 
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de uso sustentável? E em Terras Indígenas? Infelizmente, não há estudos 
sufi cientes sobre as populações dessas espécies para fazer tal afi rmativa. Por 
isso, neste estudo, optou-se por gerar cenários alternativos, considerando as 
diferentes categorias de áreas protegidas como conservadas ou disponíveis. 
Foram gerados três cenários:

1. Considerando conservadas apenas as Unidades de Conservação 
de Proteção Integral (Parques, Reservas Biológicas, Estações 
Ecológicas);

2. Considerando todas as Unidades de Conservação como 
conservadas (incluindo as de uso sustentável, como Reservas 
Extrativistas (RESEX), Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
(RDS), Florestas (Florestas Nacionais - FLONAs e Florestas 
Estaduais - FLOTAs), Áreas de Proteção Ambiental (APAs));

3. Considerando também as Terras Indígenas como áreas conservadas.

A consideração das diferentes categorias de proteção (Unidades 
de Conservação de Proteção Integral - UCPI, Unidades de Conservação 
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de Uso Sustentável - UCUS e Terras Indígenas - TI) permite a avaliação 
da contribuição relativa de cada categoria na proteção dos alvos. Para esse 
trabalho, foram incluídas apenas as Áreas Protegidas federais e estaduais, 
cujos limites estão disponíveis em arquivos de Sistema de Informação 
Geográfi ca. Todas as sobreposições foram removidas, com as Terras 
Indígenas sendo soberanas sobre as demais categorias, e as UCPI sendo 
soberanas em relação às UCUS.
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D
RESULTADOS

MAPEAMENTO DAS ESPÉCIES AMEAÇADAS

Durante a execução do projeto, foram reunidos 5.865 pontos de ocorrência 
para 122 espécies. Esses registros incluíram:

• 2.936 registros de plantas (50 spp.)
• 51 de invertebrados (23 spp.)
• 97 de anfíbios (2 spp.)
• 70 de répteis (5 spp.)
• 2.087 de aves (30 spp.)
• 624 de mamíferos (12 spp.)

Entre essas, foi possível modelar a distribuição para 47 espécies, e 
para outras 60 foram utilizados pontos de ocorrência (Figuras 1 a 10). Para os 
mamíferos de grande porte (onças, tamanduá-bandeira), apesar do número 
razoável de registros de ocorrência, a distribuição dos pontos de ocorrência 

INVERTEBRADOS - PONTOS
Espécies

Figura 1. No alto: Invertebrados-Pontos; 

ao lado: Plantas-pontos.
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PLANTAS - PONTOS
Espécies

foi muito irregular e os resultados da modelagem não foram considerados 
satisfatórios. Como essas espécies são de ampla distribuição, optou-se por se 
considerar todo o estado do Pará como área de ocorrência (Figura 10). 

Para a maioria das espécies aquáticas (elasmobrânquios, peixes e 
mamíferos aquáticos), os especialistas indicaram que sua proteção seria mais 
efetiva se realizada por meio da defi nição de estratégias de manejo do que pelo 
estabelecimento de áreas para proteção. Para as espécies de peixes Crenicichla 
cyclostoma, C. jegui, C. compressiceps, Sartor tucuruiense, Teleocichla 
cinderella, Aguarunichthys tocantinsensis, que ocorrem em cachoeiras, foi 
indicada a proteção desses ambientes no rio Tocantins e para as espécies 
Potamobatrachus trispinosus e Mylesinus paucisquamatus, que também 
ocorrem em áreas de corredeiras, foi indicada a proteção desses ambientes no 
rio Araguaia. Para seis espécies de plantas e uma de aves não foram compiladas 
coordenadas geográfi cas dentro do estado do Pará, e para outras cinco espécies 
de plantas nenhuma coordenada foi obtida.
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Aniba rosaeodora

Bertholletia excelsa

Aspidosperma album

Hymenolobium excelsum

Euxylophora paraense

Cedrela odorata

Figura 2. Mapeamento da distribuição de plantas.
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Manilkara huberi

Tabebuia impetiginosa

Swietenia macrophylla

Mezilaurus itauba

Pilocarpus microphyllus

Ptychopetalum olacoides

Figura 3. Mapeamento da distribuição de plantas.
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Pseudopaludicola canga

Uromacerina ricardinii

Stenocercus dumerilii

Pseudoboa nigra

Colobosaura modesta

Herpetofauna – pontos
Espécies:  Anolis nitens brasiliensis
  Bufo ocellatus

Figura 4. Mapeamento da distribuição de anfíbios e répteis.



31

Amazona ochrocephala xantholaema

Cercomacra ferdinandii

Celeus torquatus

Aratinga pintoi

Anodorhynchus hyacinthinus

Charitospiza eucosma

Figura 5. Mapeamento da distribuição de aves.
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Crax fasciolata pinima

Dendrocincla merula badia

Dendrexetastes rufi gula

Dendrocolaptes certhia

Deconychura longicauda

Guarouba guarouba

Figura 6. Mapeamento da distribuição de aves.
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Myrmotherula klagesi

Primolius maracana

Piprites chloris

Piculus chrysochloros

Phlegopis nigromaculata

Psophia viridis obscura

Figura 7. Mapeamento da distribuição de aves.
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Pteroglossus bitorquatus bitorquatus

Tangara velia signata

Synallaxis rutilans

Sakesphorus luctuosus

Pyrrhura lepida

Thamnophilus aethiops incertus

Figura 8. Mapeamento da distribuição de aves.
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Threnetes leucurus

Tolmomyias assimilis

Figura 9. Mapeamento da distribuição de aves.

Aves – pontos
Espécies:  Coryphaspiza melanotis
  Sporophila maximiliani
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Ateles marginatus

Chiropotes utahickae

Cebus kaapori

Chiropotes satanas

Figura 10. Mapeamento da distribuição de mamíferos.

Mamíferos de grande porte (não foi usada 
modelagem, ver texto)
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A
DEFINIÇÃO DE ÁREAS CRÍTICAS

As análises para a defi nição das áreas críticas incluíram um total de 
139 alvos, dos quais 47 foram espécies modeladas, 60 foram espécies 

representadas por pontos de ocorrência e 32 foram tipos de vegetação 
(Figura 11). As áreas ao nordeste e leste do Pará, ao longo da Transamazônica 
e nos arredores de Santarém, são as que apresentam maiores custos para 
conservação (Figura 12).
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VEGETAÇÃO
Tipos

Figura 11. Mapa com os 32 tipos de 

vegetação utilizados na análise.
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Custos

Figura 12. Custos para a conservação, 

baseados em modelagem de áreas mais 

prováveis de serem convertidas em um 

futuro próximo.
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E
CENÁRIO 1. SOMENTE UNIDADES
DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL

Este é o cenário mais conservador, em que apenas as Unidades de 
Conservação de Proteção Integral (correspondentes às categorias I a III 

da International Union for Conservation of Nature - IUCN) são consideradas 
como contribuindo para a consecução das metas. É o cenário mais utilizado 
em análises internacionais, incluindo as que verifi cam as metas estabelecidas 
pela Convenção da Diversidade Biológica (CDB). Sob este cenário, muitas 
das áreas críticas apontadas pela melhor solução estão no interior de áreas 
já protegidas, principalmente Terras Indígenas (Figura 13). Caso seja este o 
cenário adotado, recomenda-se que as áreas críticas em áreas já protegidas 
sejam alvos de estratégias específi cas de conservação, como a defi nição de 
zonas de preservação em planos de manejo das Unidades de Conservação 
e planos de uso das Terras Indígenas. Além disso, as espécies de interesse 
econômico deveriam ter seu uso e dinâmica populacional monitorados no 
interior dessas áreas.
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Figura 13. Mapa de áreas críticas, 

representadas pela melhor solução obtida 

com o uso do MARXAN, quando apenas 

as Unidades de Conservação de Proteção 

Integral (em cor sólida) foram consideradas 

como contribuindo para a consecução das 

metas. As demais áreas protegidas (UCs de 

Uso Sustentável e Terras Indígenas) estão 

apenas com seus limites representados, 

para que se possa visualizar as áreas críticas 

em seu interior.
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E
CENÁRIO 2. TODAS AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Este é um cenário intermediário, em que todas as Unidades de Conservação 
(correspondentes às categorias I a VI da IUCN) são consideradas como 

contribuindo para a consecução das metas. É um cenário usado na maioria 
das estatísticas nacionais, em que as UCs de uso sustentável auxiliam a atingir 
grandes quantidades de áreas protegidas. No entanto, a falta de estudos e de 
planos de manejo na maioria dessas áreas torna difícil uma avaliação precisa 
de sua efetividade em proteger espécies vegetais e animais. 

Embora, sob este cenário, a quantidade total de área protegida 
seja maior que o dobro quando comparada ao cenário anterior, a área 
complementar para atingir as metas é muito similar. Há áreas críticas, 
apontadas pela melhor solução, tanto em áreas ainda não protegidas como 
no interior de Terras Indígenas (Figura 14).  Caso seja este o cenário adotado, 
recomenda-se que as áreas críticas em Terras Indígenas sejam alvos de 
estratégias específi cas de conservação, como o monitoramento do uso dessas 
espécies e o desenvolvimento de estudos sobre suas populações.  
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Figura 14. Mapa de áreas críticas, 

representadas pela melhor solução obtida 

com o uso do MARXAN, quando todas as 

Unidades de Conservação (em cor sólida) 

foram consideradas como contribuindo 

para a consecução das metas. As demais 

áreas protegidas (Terras Indígenas) estão 

apenas com seus limites representados, 

para possibilitar a visualização das áreas 

críticas em seu interior.
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E
CENÁRIO 3. TODAS AS ÁREAS PROTEGIDAS

Este é um cenário inclusivo, em que todas as Áreas Protegidas, abrangendo 
Unidades de Conservação e Terras Indígenas, são consideradas como 

contribuindo para a consecução das metas. Este cenário indica que, mesmo 
com a grande proporção de área já protegida no estado, elas são insufi cientes 
para incluir as espécies ameaçadas e os ambientes mais restritos. Áreas no 
sul e no leste do estado e ao longo das várzeas do Amazonas (Figura 15) 
são críticas para complementar as já existentes e minimizar o processo de 
extinção de espécies no estado do Pará.
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Figura 15. Mapa de áreas críticas, 

representadas pela melhor solução obtida 

com o uso do MARXAN, quando todas 

as áreas protegidas (em cor sólida) foram 

consideradas como contribuindo para a 

consecução das metas.
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

• Modelos são úteis, mas devem ser validados. A criação de áreas 
protegidas, portanto, deve ser precedida de levantamentos, 
visando à confi rmação da ocorrência das espécies. A obtenção de 
novos dados também irá ajudar a aprimorar os modelos.

• O nordeste do Pará, conhecido como centro de endemismo 
Belém, concentra grande número das espécies ameaçadas, e é 
uma região em que a maioria dos registros de ocorrência é antiga. 
Seria importante proteger todos os remanescentes fl orestais e 
desenvolver estudos para avaliar a viabilidade da persistência das 
espécies nessa região fragmentada. 

• Para as plantas, áreas com ausência de registros, que deveriam ser 
priorizadas para novos estudos, estão, principalmente, ao leste e 
na região central do estado. Para as aves, as áreas em que devem 
ser promovidos novos estudos para aprimorar os conhecimentos 
sobre as espécies ameaçadas estão no centro-sul e no noroeste do 
estado. Em relação aos mamíferos, o centro do estado é uma área 



47

com poucos dados, tendo aparecido como área de distribuição 
descontínua para as espécies terrestres (como para Ateles 
marginatus), o que, provavelmente, é irreal.

• A área mínima recomendada para criação de novas Unidades 
de Conservação é a do cenário que considera todas as áreas 
protegidas como contribuindo para as metas. 

• As áreas apontadas nos cenários menos inclusivos devem ser 
priorizadas para estudos de distribuição e monitoramento de espécies 
e de ameaças (desmatamento, invasões para retirada de espécies).

• Todos os cenários enfatizaram a existência de áreas críticas nas 
várzeas do Amazonas e no sul e leste do estado. Todas essas 
regiões têm ameaças relativamente altas e estratégias para sua 
proteção são urgentes.

• A contribuição das UCUS e TIs para a conservação das espécies 
é incerta, principalmente para espécies úteis (cinegéticas, 
madeireiras). Deve ser promovido o monitoramento e a defi nição 
de estratégias de uso sustentável para essas espécies nas áreas 
protegidas que permitem uso de recursos. 
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• Para as espécies úteis, deve-se, ainda, desenvolver modelos 
que levem em conta a abundância das espécies. Estudos de 
crescimento seriam também importantes para a construção de 
modelos para sustentabilidade do uso. 

• A proteção de espécies ameaçadas é uma estratégia de 
conservação de curto prazo. Especialistas presentes no seminário 
recomendaram como estratégia de médio e longo prazos a 
inclusão de outras espécies no planejamento para conservação, 
principalmente endêmicas e especializadas em habitats. 
Além disso, a literatura especializada em planejamento para 
a conservação recomenda a inclusão de alvos para serviços e 
processos, como os relacionados com as emissões de carbono, 
ciclo hidrográfi co e incertezas associadas a mudanças climáticas.

• Para as espécies marinhas, especialistas recomendam estratégias 
de manejo e não a delimitação de áreas de proteção.

• Para as de água doce, é recomendada a manutenção de rios 
livres (conservação de cachoeiras) e conservação das fl orestas no 
entorno dos corpos de água.
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